
CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, DE 

kFw~/ PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA E DE CAPITALIZAcAO - CRSNSP 

2302 Sessâo 

Recurso n° 6916 	 472/ 
Processo Susep no 15414.004063/2011-10 

RECORRENTE 	-FEDERAL DESEGUROSS/A - EM L1QuIDAçA0 EXTRAJUDICIAL 	-- 

RECORRIDA: 	SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. Denincia. DescumprimentO 
contratual. Cobranca indevida de prêmio de seguro. Recurso conhecido e 

desprovido. 

PENALIDADE ORIGINAL: Multa no valor de R$ 32.000,00. 

BASE NORMATIVA: § 12 do art. 72 da Circular Susep n2 302/05 c/c art. 88 

do Decreto-Lei n2 73/66. 

ACORDAO/CRSNSP N2 5882/16. Vistos, relatados e discutidos 05 

presentes autos, decidem os membros do Conseiho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros 
Privados, de Previdência Privada Aberta e de Capitalização, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso da Federal de Seguros S/A - Em Liquidacão Extrajudicial, nos termos do voto do 

Relator. A advogada, Dra. Raquel Bonadiman Barcellos, sustentou oralmente em favor da 
Recorrente, intervindo, nos termos do Regimento Interno deste Conselho, o Senhor 

Representante da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Dr. José Eduardo de Araüjo Duarte. 

Participaram do julgamento os Conseiheiros Waldir Quintiliano da Silva, 

Paulo Antonio Costa de Almeida Penido, Thompson da Gama Moret Santos, Marco Aurélio 

Moreira Alves, André Leal Faoro e Dorival Alves de Sousa. Presentes o Senhor Representante da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Dr. José Ed,jiaçdo de Araüjo Duarte, a Secretária-

Executiva, Senhora Cecilia Vescovi de Arago Brar1ão; e a Secretária-Executiva Adjunta, 

Senhora Theresa Christina Cunha Martins. 

Sala das Sess(es (Ri), 7 de junho5e 2016. 

WALDIR QUINTIUANO DA SILVA 
Presidente 

ANDRE LEAL FAORO 

Relator 
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Recurso ao CRSNSP n2 6916 
Recorrente: Federal de Seguros S/A 
Conseiheiro Relator: André Lea! Faoro 

VOTO 

0 pagamento do capital segurado foi feito 10 meses depois do aviso de 

sinistro e, mesmo assim, somente depois que a seguradora recebeu da SIJSEP a ofIcio 

dando conhecimento da existência da reclamaçäo. 

0 pagarnento fora do prazo previsto na norma representa sem diivida 

urn descumprimento contratual. 

Nos termos do art. 150 da Reso!uçäo CNSP nQ 243/11, os processos 

administrativos sancionadores abertos antes da instauraçào do regime de direço fiscal 
devem prosseguir normalmente ate o trânsito em ju!gado da decisão administrativa. 

Nego provimento ao recurso. 

Rio de Janeiro, 7 de junho de 2016. 

.4ww' 
André Lea! Faoro 

Conselheiro Relator 
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Processo 
-- -- 
	 Recurso ao CRSNS1 n° 6916 

Recorrente: Federal do Seguros S/A 
Conselheiro Relator: André Lea! Faoro 

RELATORIO 

Depois de esperar pot' quae trés moses o pagamento do seguro 
- 	de vida de sua mie, o reciamante formu!ou, em seti nome e no do seus irmos, 

denóncia perante a SUSEP. 

% 	 ApOs apresentar a documentaçäo solicitacia pela Autarquia, a 
seguradora comunicou que estaria providenciando 0 pagamento do seguro, o 
que acabou porfazer em 30/11/2011, conforme comprovantes s fis. 176/180. 

A defesa cia seguradora !imitou-se a informar sobre o pagamento, 
além do insurgir-se contra o aumento cIa penaliclacle devido a reincidéncia. 

A [)ivisäo do Culculos exaninou o caso, concluindo que o valor 
pago pela seguradora havia sido em valor mawr do ciue  o efetivaniente deviclo, 
mas conscIerou ter havido a prática do infraço em virtude cia cleniora no 
pagamento. 

Corn base nesse parecer e no cia Procuradoria, o Coorcienar cia 
Coordenadoria-Geral de Julgametitos julgou proceclente a reclamaçäo, 
condenanclo a seguradora na penalidacle prevista na almnea "g" do inciso IV do 
art. 5 da Resoluço CNSP n 60/2001, tenclo concecildo atenuante e aumentado 
a pena em razao da reincidéncia. 

0recurso da seguradora atribuiu o atraso no pagamento as sérias 
clificuldacie pelas quaiS estava passanclo e quo resultaram na decretacio do sua 
liquidacão extrajudicial. Aclemais, invocou o art. 150 da Resoliicao CNSP n 
243/11, sobre a suspensao da exequibiliclade encluanto  perdurar a liquidaçäo 
extra jud icial. 

0 parecer cia Representacao da Procuradoria-Geral cia Fazenda 
Nacional (fis. 188/189) opinou polo conhecimento, mas polo nio provimenlo do 

recu rso. 

E o reiatório. 

Rio de janeiro, 08 de clezembro de 2015 

AAAku4'' 
André Leal Faoro 

Consellieiro Relator 
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